PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 515, DE 2023.
De autoria dos Excelentíssimos Senhores Deputados Caio França, Andrea Werner e Rafa Zimbaldi, o projeto de lei em epígrafe institui a criação de Delegacias Especializadas em Crimes contra a Pessoa com Deficiência e Síndromes Raras nos municípios com mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na sequência, a proposição esteve na Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, recebendo parecer favorável.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto de lei visa a criação de Delegacias Especializadas em Crimes contra a Pessoa Com Deficiência e Síndromes raras, ante a maior vulnerabilidade dessa parcela da nossa sociedade. 

Desse modo, não há óbices de natureza orçamentária à aprovação da referida proposição, já que as medidas propostas poderão ser cobertas pelo orçamento destinado à Secretaria de Segurança Pública.

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 515, de 2023.

Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto

Relator
